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RESULTADOS ESPERADOS E IMPLICAÇÕES PRÁTICAS ESPERADAS 
 

Propósito da pesquisa: A pequena empresa costuma apresentar problemas para análise de 

contratos bancários para ações judiciais. O propósito desta pesquisa é utilizar a abordagem 

DSR  para criar um artefato com base no conceito de programação, utilizando algoritmos de 

regimes de capitalização simples e composto, gerando um laudo financeiro com estrutura 

que atenda seus usuários. 

 

Problema e Objetivos: As micro e pequenas empresas correspondem a mais de 90% das 

empresas que atuam no Brasil, e grande parte delas recorre a instituições bancárias em 

busca de recursos financeiros, pois os incentivos são escassos. Tem-se ainda a prática 

constante de altos encargos, inclusive a prática de juros compostos nos contratos bancários 

(irregulares). Ante essa realidade, questiona-se: como desenvolver uma ferramenta que 

possa ser utilizada pelos atores envolvidos nesse cenário (advogados, micro e pequenos 

empresários, peritos e juízes) para um cálculo que atenda a legislação na relação de 

contratos bancários? 

  

Abordagem metodológica: A metodologia empregada foi o Design Science (DSR). 

Especificamente, o artefato foi testado em uma amostra composta de 30 MPEs com foco em 

pericia financeira. Para sua avaliação, aplicou-se um questionário com base na escala Likert, 

em que o respondente (entrevistado) deve associá-las a diversas opções, que mais se 

aproximam de sua opinião, indicando o seu grau de concordância ou discordância ante as 

proposições indicadas. 

 

Resultados Esperados: O artefato construído foi capaz de gerar um laudo pericial financeiro 

que atenda a estrutura proposta pelo Conselho Federal de Administração (CFA), para ações 

revisionais de contratos bancários para peritos e assistentes, sob a forma de micro e 

pequenas empresas, que atenda aos critérios do Design Science. 

 

Implicações Práticas Esperadas: Esta pesquisa apresentou dados e informações essenciais à 

qualidade das ações judiciais no que tange à cobrança de juros compostos nos contratos 

bancários para auxiliar peritos e assistentes na elaboração de laudo financeiro. 
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Artifact for preparing a financial expert report 

ABSTRACT 

 

EXPECTED RESULTS AND PRACTICAL IMPLICATIONS 

Research Purpose: Small businesses often face difficulties in analyzing bank contracts for 

legal actions. The purpose of this research is to utilize the DSR approach to create an artifact 

based on programming concepts, using algorithms for simple and compound interest 

regimes, generating a financial report with a structure that meets the needs of its users. 

 

Problem and Objectives: Micro and small enterprises account for over 90% of the 

businesses operating in Brazil, and many of them seek financial resources from banking 

institutions due to limited incentives. There is also a common practice of high charges, 

including the use of compound interest in (irregular) bank contracts. Given this reality, the 

question arises: How to develop a tool that can be used by the stakeholders involved in this 

scenario (lawyers, micro and small business owners, experts, and judges) for calculating 

contractual obligations in compliance with legislation? 

 

Methodological Approach: The employed methodology was Design Science Research (DSR). 

Specifically, the artifact was tested on a sample of 30 Micro and small enterprises focused on 

financial expertise. To evaluate its effectiveness, a questionnaire based on the Likert scale 

was administered, where respondents (interviewees) associate their opinions with various 

options that best align with their perspective, indicating their level of agreement or 

disagreement with the given propositions. 

 

Expected Results: The developed artifact was capable of generating a financial expert report 

that adheres to the structure proposed by the Federal Council of Administration (Conselho 

Federal de Administração - CFA) for revising bank contracts in the context of experts and 

assistants working in micro and small enterprises, meeting the criteria of Design Science 

Research. 
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Expected Practical Implications: This research provides essential data and information for 

enhancing the quality of legal actions concerning the charging of compound interest in bank 

contracts, assisting experts and assistants in preparing financial reports. 

 

Keywords: Design Science Research , compound interest, simple interest, amortization 

system. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xi 
 

 
 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – Sistema de amortização pela Tabela Price ............................................................. 29 

Tabela 2 – Sistema de amortização pelo Método Gauss ......................................................... 31 

Tabela 3 – Características da amostra de peritos e assistentes ............................................... 58 

Tabela 4 – Avaliação do grau de concordância do fator Eficácia ............................................. 59 

Tabela 5 – Avaliação do grau de concordância do fator Produtividade .................................. 60 

Tabela 6 – Avaliação do grau de concordância do fator Funcionalidade ................................. 61 

Tabela 7 – Avaliação do grau de concordância do fator Usabilidade ...................................... 62 

Tabela 8 – Grau de concordância de falhas recorrentes em laudos periciais financeiros ....... 62 

 



xii 
 

 
 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 – Direcionamentos para pesquisa em Design Science Research .............................. 35 

Quadro 2 – Fatores que caracterizam a qualidade do artefato proposto ............................... 38 

Quadro 3 – Interpretação de valores do indicador grau de concordância (GC) ...................... 39 



xiii 
 

 
 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 – Interface do Cálculofácil .......................................................................................... 41 

Figura 2 – Interface do Cálculofácil: botão preencher ............................................................. 42 

Figura 3 – Interface preencher: análise contratual .................................................................. 43 

Figura 4 – Interface do Cálculofácil: botão voltar .................................................................... 44 

Figura 5 – Interface do Cálculofácil: botão imprimir ................................................................ 44 

Figura 6 – Interface do Cálculofácil: botão limpar ................................................................... 45 

Figura 7 – Lauda de rosto ......................................................................................................... 45 

Figura 8 – Lauda dos recálculos do laudo financeiro ............................................................... 46 

Figura 9 – Lauda das conclusões técnicas ................................................................................ 47 

Figura 10 – Lauda de análise específica.................................................................................... 48 

Figura 11 – Lauda dos detalhes das irregularidades: regime de juros compostos .................. 49 

Figura 12 – Lauda dos detalhes das irregularidades ................................................................ 49 

Figura 13 – Lauda das irregularidades do pacto – ausência de pacto ..................................... 50 

Figura 14 – Lauda das irregularidades do pacto: ausência de pacto ....................................... 50 

Figura 15 – Lauda do algoritmo Método Gauss ....................................................................... 51 

Figura 16 – Lauda da especificação dos recálculos .................................................................. 52 

Figura 17 – Lauda resumo do recálculo 1 ................................................................................. 53 

Figura 18 – Lauda resumo do recálculo 2 ................................................................................. 54 

Figura 19 – Lauda sistema de amortização Tabela Price .......................................................... 55 

Figura 20 – Lauda sistema de amortização Método Gauss ...................................................... 56 

 



xiv 
 

 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

CFA  Conselho Federal de Administração 

CFC  Conselho Federal de Contabilidade  

CRP  Certidão de Regularidade Profissional  

IOF  Imposto sobre operações financeiras 

MEI  Microempreendedor individual 

MPE   Micro e Pequenas Empresas 

SAC  Sistema de Amortização Constante 

TAC  Tarifa de cadastro 



xv 
 

 
 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................... 17 

1.1 Problema de pesquisa ................................................................................... 17 

1.2 Objetivos ...................................................................................................... 19 

1.3 Justificativa ................................................................................................... 20 

1.4 Estrutura do texto ......................................................................................... 20 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA ......................................................................... 22 

2.1 Conceito de laudo ......................................................................................... 22 

2.2 Regimes de capitalização .............................................................................. 23 

2.2.1 Equivalências dos capitais ............................................................................ 24 

2.2.2 Capitalização simples .................................................................................... 25 

2.2.3 Capitalização composta ................................................................................ 26 

2.3 Sistemas de amortização ............................................................................... 27 

2.3.1 Tabela Price .................................................................................................. 28 

2.3.2 Método Gauss............................................................................................... 29 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ............................................................. 33 

3.1 Justificativa para adoção da Design Science Research .................................... 33 

3.2 Diretrizes da Design Science Research ........................................................... 34 

3.3 Avalição do artefato...................................................................................... 36 

4 APRESENTAÇÃO DO ARTEFATO ..................................................................... 41 

4.1 Aspectos gerais do artefato ........................................................................... 41 

4.2 Preenchimento de dados .............................................................................. 42 

4.3 Processamento dos dados ............................................................................. 43 

4.4 Apresentação do laudo financeiro ................................................................. 45 

5 AVALIAÇÃO DO ARTEFATO ............................................................................ 57 

5.1 Perfil da amostra das empresas participantes ............................................... 57 

5.2 Avaliação de fatores ..................................................................................... 58 

5.2.1 Fator eficácia ................................................................................................ 58 

5.2.2 Fator produtividade ...................................................................................... 59 

5.2.3 Fator funcionalidade ..................................................................................... 60 



xvi 
 

 
 

5.2.4 Fator Usabilidade .......................................................................................... 61 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................ 63 

REFERÊNCIAS................................................................................................................... 65 

APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO ARTEFATO .......................................... 70 

APÊNDICE B – PERGUNTAS COMPLEMENTARES ............................................................... 71 

 

 

  

 



17 
 

 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

Este capítulo apresenta a descrição do problema de pesquisa, objetivos, justificativa e 

estrutura do texto. 

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

De acordo com o Banco Central do Brasil (BCB, 2018), até 2018, houve leve 

deterioração da carteira de crédito das micro e pequenas empresas (MPEs), com o aumento 

da inadimplência e a migração para modalidades de prazo mais curto e, geralmente, mais 

caras (taxas de 73% ao ano), impactando o aumento dos níveis de inadimplência. Na mesma 

linha, uma pesquisa do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 

2020) aponta que 70,3% das MPEs e 53,3% dos microempreendedores individuais (MEIs) 

têm dívidas com instituições financeiras, sendo a inadimplência das MPEs de 36,8% e das 

MEIs 21,4%. E ainda: 68,1% das MPEs e 52,5% dos MEIs acreditam que será necessário 

tomar empréstimo para manter o funcionamento de seu empreendimento. 

Como aponta o Relatório de Economia Bancária (BCB, 2018), a principal fonte de 

financiamento das MPEs (65% em média) vem dos empréstimos bancários, desmembrados 

nas modalidades: cheque especial, conta garantida, conta vinculada, capital de giro, cartão 

de crédito, entre outros. Entre essas modalidades, o capital de giro é o recurso mais utilizado 

pelas MPEs para o financiamento de suas atividades operacionais (como compra de 

máquinas, estoques e matéria-prima), que corresponde a 32,01% do volume total negociado 

pelas instituições financeiras. Nos contratos firmados nessa linha de crédito, o principal 

sistema de amortização adotado é a Tabela Price, de simples compreensão e com prestações 

fixas, o que facilita a organização das despesas no fluxo de caixa das MPEs. Em 

contrapartida, o emprego da Tabela Price encarece o crédito devido à adoção do regime de 

capitalização composto, em comparação ao regime de capitalização simples. 

Nesse contexto, é importante mencionar que a adoção dos juros compostos enfrenta 

algumas restrições pelas leis. O Decreto nº 22.626, promulgado em 7 de abril de 1933, art. 

4º (BRASIL, 2019a), dispõe sobre a proibição de aplicação dos juros compostos em 

periodicidade mensal, sendo a única exceção a cobrança de juros compostos em 
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periodicidade anual em conta corrente. Segundo Buzzi (2013), o histórico da interpretação 

jurisprudencial dada à referida legislação não tem trajetória pacífica, mas o Supremo 

Tribunal Federal (STF) entendeu, em 13 de dezembro de 1963, ter a referida legislação 

vedado a utilização dos juros compostos, ainda que expressamente estipulado em contrato, 

firmando seu entendimento na Súmula nº 121, assim disposta: “É vedada a capitalização de 

juros, ainda que expressamente convencionada” (BRASIL, 2019b). 

De acordo com Buzzi (2013), seria possível a cobrança de juros sobre juros quando 

houvesse autorização em lei especial – como exemplo, citam-se os Decretos-Lei nº 167/1967 

e 413/1969 e a Lei nº 6.840/1980, legislações que disciplinam as cédulas de crédito rural, 

industrial e comercial. Assim, não existe legislação específica permitindo a prática para 

outras modalidades contratuais. Em 31 de março de 2000, a Medida Provisória (MP) nº 

1.963-17 (BRASIL, 2000), em seu artigo 5º, permitiu às instituições financeiras a capitalização 

de juros com periodicidade inferior a um ano. A MP nº 1.963-17 está com seu julgamento 

suspenso no STF, pela Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 2.316), com cinco votos a 

favor do consumidor e quatro contra. Sobre essa questão, Drezza (2021) afirma que ainda há 

permanentes discussões no Poder Judiciário sobre a existência do regime de capitalização 

composta na formulação da Tabela Price. 

Em caso de dificuldades para honrar seus empréstimos financeiros, as MPEs têm 

como alternativa ingressar com uma ação judicial solicitando a revisão de seus contratos de 

empréstimos, de modo que reduza o valor das parcelas pela mudança do regime de 

capitalização composta para o regime de capitalização simples, o que diminui a chance de 

inadimplência. O novo Código de Processo Civil (BRASIL, 2015), em seu art. 319, inciso VI, 

estabelece que a petição inicial de um processo deve conter provas que demonstrem a 

verdade. Silva (2020, p. 16) destaca que, “Em épocas atuais, o mais comum são as ações 

judiciais que pedem a revisão de prestações advindas de inadimplência em financiamentos 

imobiliários realizado pelo sistema de amortização francês – SAF, também conhecido como 

tabela Price, cuja principal característica é o fato das prestações serem de igual valor”.  

No caso da revisão dos contratos de financiamento, a prova técnica consiste no laudo 

financeiro. O laudo financeiro é elaborado por um perito (na forma de MPE) com 

conhecimento técnico em matemática financeira e habilitado em seu órgão de classe. Em 

geral um laudo pode ser elaborado em três grandes etapas, iniciando-se pela leitura e 
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interpretação do contrato de financiamento. Após essa fase inicial, o perito constrói as 

planilhas de cálculo confrontando os regimes de capitalização simples e composto. Por fim, 

inicia-se a fase de redação do laudo financeiro, que deve exprimir, de maneira clara e 

objetiva, as irregularidades encontradas no contrato de empréstimo. 

Na literatura há vários estudos relacionados à qualidade e eficiência de laudos 

periciais na área contábil e financeira, em que são apontadas falhas na estruturação e 

conteúdo dos laudos, bem como falta de clareza e objetividade na escrita, conforme 

apresentados nos trabalhos de Pinto, Machado e Machado (2021), Peleias, Piccolo, Weffort 

e Ornelas (2015), Dornelles, Filipin e Brizolla (2019), Robuske e Silveira (2021). Os pontos 

falhos recorrentes nos estudos citados são a ausência de estrutura em conformidade com os 

padrões definidos por entidades de classe, apresentação de argumentos sem suporte de 

cálculos financeiros e uso de algoritmos apropriados para comprovação de defesa, e 

ausência de referências bibliográficas confiáveis. Tais aspectos evidenciam a necessidade de 

melhoria na elaboração de laudos periciais, suportando a decisão eficaz dos julgadores 

(Medeiros, Melo e Lima, 2018).  

Embora existam no mercado as ferramentas Calculadora de Juros Compostos (2023) 

e Função Contábil (2023), utilizadas para recalcular o valor das prestações dos empréstimos 

financeiros (comparativo entre juros compostos e juros simples), tais ferramentas não geram 

um laudo financeiro de forma sistematizada e com fundamentação teórica. Mais ainda, na 

literatura não há um estudo propondo uma ferramenta que possibilite a geração de laudo 

pericial financeiro que atenda aos padrões de qualidade aceitáveis. Diante do exposto, 

apresenta-se o seguinte problema de pesquisa: como desenvolver uma ferramenta com 

baixa complexidade prática, baixo custo e que gere um laudo financeiro tecnicamente 

fundamentado?  

 

 

1.2 Objetivos  

 

O objetivo desta pesquisa é desenvolver um artefato com baixa complexidade 

prática, baixo custo e que gere um laudo financeiro tecnicamente fundamentado a fim de 

auxiliar peritos e assistentes na comparação de juros compostos e juros simples.  
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Como objetivos secundários, têm-se: 

i. Estabelecer conteúdo de um laudo, conforme Manual de Perícia do 

Profissional de Administração, respeitando, nesse processo, os preceitos da Resolução 

Normativa nº 224 do Conselho Federal de Administração (CFA); 

ii. Definir modelos e algoritmos de cálculos para sistemas de amortização Tabela 

Price e Gauss para empréstimos; 

iii. Desenvolver artefato que gere um laudo pericial financeiro; 

iv. Avaliar o artefato em um grupo de peritos MPEs que atuam no setor de MPEs. 

 

1.3 Justificativa 

 

O laudo financeiro é um importante instrumento para comprovação científica e 

técnica do trabalho a ser desenvolvido por peritos e assistentes técnicos. No âmbito judicial, 

os serviços devem ser prestados como pessoa jurídica sob a forma de microempresa, de 

acordo com a Deliberação CSDP nº 92, de 29 de agosto de 2008, que dispõe sobre o 

pagamento, pelo Fundo de Assistência Judiciária (FAJ), de peritos que atuem nos feitos de 

natureza cível em que partes são beneficiárias da assistência judiciária gratuita. De acordo 

com os dados extraídos da 5ª Vara Cível de Campinas, dos 7.016 processos que tramitam 

nesse cartório, 1.598 têm as MPEs como partes envolvidas. Sendo assim, do ponto de vista 

prático, esta pesquisa contribui ao desenvolver um artefato que alicerça os peritos na 

elaboração de um laudo financeiro tecnicamente fundamentado e de fácil interpretação, 

melhorando assim a assertividade de resultados, competitividade e sobrevivência no 

mercado para as MPEs. Além disso, academicamente, este trabalho preenche uma lacuna de 

pesquisa, uma vez que não há na literatura estudo com tal propósito. 

 

1.4 Estrutura do texto 

 

O capítulo 2 apresenta os conceitos de laudo e regimes de capitalização. Nessa 

esfera, retoma os aspectos históricos norteadores da Tabela Price à luz do Direito brasileiro, 

da origem até a sua ilegalidade, além de expor o Método Gauss e sua consistência. No 
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capítulo 3 descreve os procedimentos metodológicos. No capítulo 4 é apresentado o 

artefato. O capítulo 5 expõem o cronograma futuro.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Este capítulo apresenta os conceitos de laudo, regimes de capitalização, 

equivalências de capitais, capitalização simples, capitalização composta, sistemas de 

amortização, Tabela Price e Método Gauss. 

 

2.1 Conceito de laudo 

 

O laudo pericial é uma peça importante para instruir ações judiciais, atuando na 

busca dos fatos e da verdade. O laudo é o produto final de uma perícia, de modo que o 

especialista se pronuncia sobre questões submetidas à sua apreciação com as observações e 

estudos feitos, registrando as conclusões fundamentadas na perícia. É um importante 

instrumento para comprovação científica e técnica do trabalho a ser desenvolvido por 

peritos e assistentes técnicos. É nele que se desenvolve toda parte teórica sobre as 

diferenças entre regime de capitalização simples e composta.  

A redação do laudo deve ser abrangente e expor os pormenores ligados à demanda. 

Deve esclarecer, com base na ciência aplicada ao caso, a essência dos fatos expostos à 

apreciação do perito. O CFA reitera que o laudo deve apresentar a seguinte estrutura mínima 

para atender à compreensão de pessoas não técnicas, juízes e advogados: 

i. identificação do processo e das partes;  
ii. síntese do objeto da perícia; resumo dos autos;  
iii. metodologia adotada para os trabalhos periciais e esclarecimentos;  
iv. identificação das diligências realizadas;  
v. transcrição e respostas aos quesitos;  
vi. conclusão; 
vii. anexos; 
viii. apêndices; 
ix.  assinatura do Perito que nele fará constar antes de seu nome, a 
abreviatura “Adm.”, o número do registro profissional, devidamente 
comprovado mediante emissão de certidão de regularidade. É permitida a 
utilização da certificação digital, em consonância com a legislação vigente e 
as normas estabelecidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – 
ICP – Brasil (CFC, 2015, p. 15). 
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2.2 Regimes de capitalização  

 

De acordo com Brigham e Ehrhardt (2006), entre os conceitos que perpassam a área 

das finanças, nenhum possui mais relevância do que o valor do dinheiro ao longo do tempo. 

Segundo Souza e Clemente (2000), o ramo da matemática que discute a circulação do 

dinheiro ao longo do tempo, isto é, as formas múltiplas que transformam e distribuem os 

valores monetários em dado horizonte temporal, é uma função típica da matemática 

financeira. Desse modo, mensura-se o valor do dinheiro no tempo com base na capitalização 

simples ou composta, gerando-se, nesse processo, a equivalência do capital conforme o 

sistema de amortização selecionado. Os regimes (critérios) de capitalização atestam a forma 

por meio da qual os juros são elaborados e, posteriormente, incorporados ao capital em 

dado período (ASSAF NETO, 2001).  

O método que alicerça o cálculo da remuneração de capital estabelece uma taxa de 

juros por unidade temporal, o que culmina em duas formas essenciais à remuneração do 

capital empregado: juros simples e juros compostos. Esses, por sua vez, dão forma aos 

regimes de capitalização (SOUZA; CLEMENTE, 2000), e os dois regimes podem ocorrer de 

forma contínua e descontínua. A noção de capitalização de dado valor está ligada à sua 

incorporação em certo capital, sobre o qual, em um momento futuro, incidirão os juros. 

Além disso, esse conceito pode ser incorporado a qualquer tipo de valor em finanças, não 

apenas a juros (FARO, 1989). 

A capitalização contínua configura um regime que lida com intervalos temporais 

especialmente reduzidos, e esses intervalos podem ser reduzidos até o infinitesimal, o que 

acarreta uma frequência expressiva de capitalização (SOUSA; CLEMENTE, 2000). São 

capitalizações que se aperfeiçoam continuamente, razão de encontrar enormes dificuldades 

no campo prático do dia a dia (ASSAF NETO, 2001). É uma espécie composta, visto que o 

processo de incorporação dos juros ao capital fundamenta-se em períodos caracterizados 

como infinitesimais (NEVES, 1982).  

Na capitalização discreta, entende-se que os juros se formam a cada período finito de 

tempo relacionado à taxa de juros que está sendo considerada em cada período específico. 

Para fins de cálculos, adota-se o rendimento provindo das conhecidas cadernetas de 
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poupança. O capital, nesse contexto, evoluiu descontinuamente (FARO, 1989). A 

capitalização discreta é importante por ter base de dias diferentes para os cálculos dos juros. 

 

2.2.1 Equivalências dos capitais  

 

Para Puccini (2006), a matemática financeira está intrinsecamente associada ao valor 

do dinheiro em uma perspectiva temporal, integrado, portanto, à existência de taxa de 

juros. Puccini ainda preceitua os mandamentos fundamentais dessa ciência: (a) os valores 

em uma mesma data representam grandezas, e estas podem ser comparadas e somadas de 

forma algébrica; e (b) os valores de datas distintas correspondem às grandezas que apenas 

são passíveis à comparação algébrica no caso de serem movimentadas em uma mesma data. 

Para Mathias e Gomes (2002), a data comum considerada como a base para a comparação 

dos valores em pauta considerando datas distintas é denominada de data focal. Weston e 

Brigham (2000) advertem que capitalização é o processo de transferir valores atuais para 

futuros, bem como o oposto. É, então, um artifício para encontrar valores no presente.  

Conclui-se, nessa linha, que a expressão de somar ou subtrair valores em datas 

diferentes não representa um conceito de matemática financeira, uma vez que ignora seu 

preceito básico: a relação do dinheiro em função do tempo. Para que os cálculos se tornem 

possíveis, as equações financeiras com regime de capitalização simples ou composto são 

igualadas para uma única data focal por uma determinada taxa de juros. Assim, “dois ou 

mais capitais, com datas de vencimento determinadas, são equivalentes quando, 

comparados no mesmo instante focal à mesma taxa de juros, tiverem valores iguais” 

(MATHIAS; GOMES, 2002, p. 157). 

Assaf Neto (2001) afirma que não importa o plano ou sistema de amortização 

adotado numa operação: como são regidos pela sistemática de juros compostos, os planos 

serão sempre equivalentes. Nogueira (2013) ressalta que o Método Gauss, é apresentado na 

subseção 2.3.2, é o único sistema de amortização com prestações iguais e periódicas que 

utiliza juros simples, fato comprovado com a equivalência de capitais. 
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2.2.2 Capitalização simples 

 

Segundo Cavalheiro (1992), no caso de os juros produzidos serem pagos de maneira 

periódica ao capitalista, automaticamente, a capitalização é processada a partir de juros 

simples. Nesse tipo de capitalização simples, os juros que compõem cada período são 

sempre calculados em função do capital inicial aplicado, não ocorrendo qualquer alteração 

da base de cálculo durante o período de cálculo dos juros; ou seja, os juros, para Puccini 

(2006), não são somados ao capital para o cálculo de novos juros nos períodos seguintes. 

Kuhnen (2006), por sua vez, entende que a capitalização simples trata de uma equação 

aritmética, de modo que o capital se expande linearmente seguindo uma linha reta, e, assim, 

é pouco relevante se os juros serão pagos periodicamente ou no fim do período total 

(KUHNEN, 2006).  

Na capitalização simples, quando houver mais de um período , o regime simples 

pode ser apurado em cada instante constante e proporcional ao capital, ou seja, não 

ocorre a integralização dos juros ao capital inicial e assim é no decorrer de toda a operação. 

Nesse caso, o montante é expresso pela Equação 1 e o juro acumulado pela Equação 2:  

 

                                                                (1) 

 

                                                                              (2) 

 

em que  é o montante acumulado,  o capital inicial,  a taxa de juros periódica,  o 

número de períodos considerados e o valor do juro. 

Observa-se que a Equação 1 se refere ao regime de capitalização simples, relacionada 

à evolução do saldo credor. Kuhnen (2006) nota que ela estabelece  como uma 

função linear da variável , que, por sua vez, simboliza o tempo, o que exprime o termo 

“capitalização linear”. 
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2.2.3 Capitalização composta 

 

Segundo Puccini (2006), na capitalização composta, em cada período, os juros são 

somados ao capital. O intuito é calcular os novos juros em períodos subsequentes. Como 

frisa Araújo (1993), os juros, portanto, são capitalizados, de modo que, consequentemente, 

rendem juros; ou seja, acrescentam-se juros sobre os próprios juros. Lemes Júnior, Rigo e 

Cherobim (2005) apontam a relevância do conhecimento do período a ser considerado na 

capitalização dos juros. Tal saber é necessário para que se identifique quando os juros serão 

justapostos ao principal, de modo que também rendam no período seguinte. Esse processo é 

designado de capitalização de juros. Como atesta Lemes Júnior, Rigo e Cherobim (2005), a 

capitalização de juros corresponde ao período em que ocorre a capitalização. 

Veras (1991), por conseguinte, reitera que, no âmbito da capitalização composta, a 

periodicidade da capitalização deve ser contratada, de modo que, em caso de diversos 

investimentos e períodos distintos, a capitalização ocorra ao fim de cada período 

contratado, assim os juros serão capitalizados, e, por consequência, o montante conquistado 

durante o período subsequente continuará a render juros. Ademais, ao fim de cada 

momento da capitalização, os juros serão incorporados a uma dívida anterior e, portanto, 

renderão juros no período subsequente. Casarotto Filho e Kopittke (1996) frisam que o 

empréstimo é renovado, considerando-se o valor principal somado aos juros incorporados.  

Na capitalização composta, quando houver mais de um período , o regime 

composto pode ser apurado em cada instante  nesse caso, os juros sempre se acumulam 

ao capital, ou seja, ocorre a integralização dos juros ao capital inicial, e assim é no decorrer 

de toda a operação. O montante acumulado em cada período servirá de base para o período 

subsequente. Em tal caso, o montante a auferir é expresso pela Equação 3, que se 

desmembra em  e pela Equação 4: 

 

                                                                         (3)  

                                                                       (4)    
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em que  é o montante acumulado,  o capital inicial,  a taxa de juros periódica,  o 

número de períodos considerados e o valor do juro. 

Observa-se que a Equação 3 se refere ao regime de capitalização composto, 

relacionada à evolução do saldo credor. Casarotto Filho e Kopittke (1996) afirmam que ela 

determina  como função exponencial da variável , representando, nesse caso, o 

tempo. Tal situação explica, portanto, o emprego da ideia de “capitalização exponencial”.  

 

2.3 Sistemas de amortização 

 

Segundo Veras (1991), a forma de liquidar um empréstimo é chamada de sistema de 

amortização. Neves (1982) elucida que, em um sistema de financiamento, a liquidação da 

dívida corresponderá ao seu valor equivalente, desde que se respeite a taxa de juros do 

empréstimo. Weston e Brigham (2000) demonstram a importância da construção da planilha 

de amortização, em que se indique separadamente como um empréstimo será restituído, 

discriminando de forma detalhada a data do pagamento e segregando as quantias de juros, 

de principal e saldo devedor. 

Nesta seção, apresentam-se dois sistemas de amortização: a Tabela Price (juros 

compostos) e o Método Gauss (juros simples). Weston e Brigham (2000) asseveram que um 

dos modos mais usuais concernente a empréstimos é o emprego de juros compostos, e 

estes deverão ser liquidados por prestações contínuas ao longo do tempo. Assim, caso um 

empréstimo venha a ser restituído em quantias periódicas idênticas, de forma mensal, 

trimestral ou anual, tem-se o que é designado de empréstimo amortizado.  

Como frisa Assaf Neto (2001), a amortização configura a extinção de dada dívida por 

meio de pagamentos feitos de forma periódica, e, assim, cada nova prestação corresponde à 

soma da quota concernente à amortização do capital e, ainda, aos juros que integram o 

saldo devedor. Um sistema de amortização estabelece a configuração necessária para que 

um devedor possa saldar suas dívidas, segundo regras ou acordos estabelecidos entre as 

partes ou de sistemas convencionais de amortização, como: Francês, Price, SAC, Americano 

(ASSAF NETO et al., 2005).  
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2.3.1 Tabela Price 

 

Vieira Sobrinho (2000) destaca que a Tabela Price é largamente utilizada no mercado 

de finanças e de capitais brasileiro. A Tabela Price é uma vertente do plano de amortização, 

de modo que a dívida é liquidada por meio de prestações periódicas idênticas e sucessivas. 

Conforme Vieira Sobrinho (2000), com base na ideia de “termos vencidos”, entende-se que o 

valor associado a cada prestação compõe-se de duas parcelas diferentes: uma diz respeito 

aos encargos financeiros, os juros, e a outra ao capital, ou seja, à amortização em si. 

Segundo Faro (1989), em relação às formas de financiamento voltadas a fins habitacionais, a 

Tabela Price tem o intuito de tratar sobre prestações mensais com regime composto e 

capitalização mensal, que, além desse padrão, pode ocorrer em outras periodicidades 

(diária, semestral, anual etc.).  

Assaf Neto (2001) conclui que a Tabela Price estabelece que as prestações devam ser 

iguais, periódicas e sucessivas, equivalendo ao modelo padrão de fluxos de caixa. Ambas as 

possibilidades, Tabela Price e fluxo de caixa, equivalem à capitalização composta.  

Os algoritmos empregados para calcular a prestação são expressos pela Equação 5, a 

amortização pela Equação 6, os juros pela Equação 7, o saldo devedor pela Equação 8:  

 

      (5) 

       (6) 

      (7) 

     (8) 

 

em que  é o capital inicial,  o juro do mês,  a amortização do mês,  a taxa de juros 

periódica,  o número de períodos considerados,  a periodicidade da capitalização,  a 

prestação e  o saldo devedor do mês. 
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Com o intuito de exemplificar o processo de amortização gerado pela aplicação da 

Tabela Price, considera-se um empréstimo com as seguintes condições básicas: valor do 

empréstimo R$ 10.000,00 ( ), prazo de liquidação de cinco  prestações mensais e iguais 

(sem entrada) e com uma taxa efetiva de juros de 5% ao mês . A Tabela 1 apresenta os 

valores das prestações, dos juros, das amortizações e do saldo devedor, gerados pela 

aplicação das Equações 5, 6, 7 e 8. 

 

Tabela 1 – Sistema de amortização pela Tabela Price 
 

Nº PRESTAÇÃO (P) JUROS (J) AMORT (A) SALDO DEVEDOR 
(SD) 

          
   SALDO INICIAL 10.000,00 
          
1 2.309,75 500,00 1.809,75 8.190,25 
2 2.309,75 409,51 1.900,24 6.290,02 
3 2.309,75 314,50 1.995,25 4.294,77 
4 2.309,75 214,74 2.095,01 2.199,76 
5 2.309,75 109,99 2.199,76 0,00 
       
    11.548,74 1.548,74 10.000,00   

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
Nota: Valores em reais (R$). 
 

2.3.2 Método Gauss 

 

Nogueira (2002) construiu um sistema de amortização a juros simples denominado 

Método Gauss, que incorporou o conceito da progressão aritmética nos cálculos. Após a 

publicação de Nogueira, Forger (2009) propôs novos algoritmos, contribuindo 

significativamente para a construção do Método Gauss. Entre os estudos publicados sobre 

anuidades e amortização por juros simples, fora do Brasil, destaca-se a obra de Wilkie 

(1794). Os três modelos de cálculo citados (de Nogueira, Forger e Wilkie) são equivalentes, 

determinando resultados iguais para prestações, juros, amortização e saldo devedor.  

O Método Gauss, como sistema de amortização, tem por principal atributo o 

pagamento de empréstimos, que, por sua vez, se dá por meio de prestações iguais, 

periódicas e postecipadas. Conforme Rovina (2007), no Método Gauss, as amortizações 
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estão ligadas a uma progressão aritmética, e a equivalência ocorre por juros simples em uma 

data relacionada a um valor futuro. Na Tabela Price, por sua vez, as amortizações expandem-

se de modo geométrico, e as equivalências ocorrem na data do valor presente, sendo a data 

focal igual a zero. O resultado se dá, nesse caso, por juros compostos. 

Rovina (2007) esclarece que o pagamento do regime de capitalização de juro simples 

pode ser feito em uma única parcela ou, ainda, em prestações, desde que essas sejam 

periódicas e iguais. Ambas as possibilidades equivalem à capitalização simples. Os algoritmos 

empregados para calcular a prestação são expressos pela Equação 9, a amortização pela 

Equação 10, o juro pela Equação 11 e o saldo devedor pela Equação 12:  

 

      (9) 

 

                           (10) 

 

                    (11) 

 

    (12) 

 

em que  é o capital inicial,  a amortização do mês,  o juro do mês,  a taxa de juros 

periódica,  o número de períodos considerados,  a periodicidade da capitalização,  a 

prestação e  o saldo devedor do mês. 

Com o intuito de exemplificar o processo de amortização gerado pela aplicação do 

Método Gauss, considere o exemplo ilustrativo geral proposto anteriormente. A Tabela 2 

apresenta os valores das prestações, das amortizações, dos juros e do saldo devedor gerados 

pela aplicação das Equações 9, 10, 11 e 12. 
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Tabela 2 – Sistema de amortização pelo Método Gauss 
 

Nº PRESTAÇÃO (P) JUROS (J) AMORT (A) SALDO DEVEDOR 
(SD) 

          
  SALDO INICIAL 10.000,00 
          
1 2.272,73 454,55 1.818,18 8.181,82 
2 2.272,73 363,64 1.909,09 6.272,73 
3 2.272,73 272,73 2.000,00 4.272,73 
4 2.272,73 181,82 2.090,91 2.181,82 
5 2.272,73 90,91 2.181,82 0,00 
     
 11.363,64 1.363,64 10.000,00  

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
Nota: Valores em reais (R$). 
 

Dentre os estudos publicados sobre anuidades e amortização por juros simples, 

podemos citar Wilkie (1794), que contribuiu com análises sobre prestações a juros simples. 

Os algoritmos empregados para calcular a prestação são expressos pela Equação 13, valor 

presente 14, taxa interna de retorno Equação 15 e o prazo pela Equação 16: 

 

Prestação:                                                      (13) 

Valor Presente:                                                (14) 

Taxa Interna de Retorno:                                         (15) 

Prazo:                                     (16) 

 

em que “p” é o capital inicial, “t” é o prazo, “r” é a taxa de juros, “a” é a prestação. 
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Outra forma de avaliar o Método Gauss é por equivalência a valor presente e a valor 

futuro. O algoritmo empregado para calcular o valor futuro é expresso pela Equação 17, o 

valor presente pela Equação 18:  

 

                                                        (17) 

 

                                                       (18) 

 

em que é o valor futuro ou montante, é o valor presente ou capital,  a prestação,  a 

taxa de juros periódica,  o número de períodos considerados. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Considerando o propósito desta dissertação, adotou-se um método baseado na 

estratégia de pesquisa denominada Design Science Research (DSR), cujo objetivo essencial é 

a produção de conhecimento por meio de um artefato (ALMEIDA; FRANCESCONI; 

FERNANDES, 2019; DRESCH; LACERDA; ANTUNES JÚNIOR, 2015). 

 

3.1 Justificativa para adoção da Design Science Research  

 

A DSR tem início na engenharia das coisas artificiais (SIMON, 1981), sendo os 

sistemas de informação uma de suas vertentes, pois são implantados em uma organização 

com o objetivo de incrementar sua eficiência. O termo DSR destaca a direção do novo 

conhecimento do design: são soluções de problemas do mundo real por meio de 

ferramentas que facilitam o desenvolvimento de uma atuação profissional com mais 

qualidade. 

A pesquisa em gestão com uso da DSR, conforme Van Aken (2004), tem como 

principal foco gerar conhecimento que seja útil e aplicável por gestores no desenvolvimento 

de soluções para seus negócios. O autor complementa que, embora o conhecimento 

tradicional gerado seja de grande importância, há um crescente interesse das organizações 

em reinventar, inovar e desenvolver conhecimento baseado em pesquisas orientadas para 

soluções. Dresch, Lacerda e Miguel (2015) consideram que a DSR é uma estratégia criteriosa 

para desenvolvimento, aplicação e avaliação de artefatos. Para os autores, nas pesquisas 

baseadas em Design Science, na maioria das vezes, o pesquisador deve se inserir no meio do 

contexto pesquisado. 

A construção de um artefato parte de uma ideia típica do senso comum: é criado 

pelo homem e possui fins práticos. Cientificamente, de acordo com Simon (1969, p. 184 

apud DE SORDI; MEIRELES; SANCHES, 2011, p. 16), artefato é tudo aquilo construído, 

manipulado, logo, não pode ser natural, pois é algo construído pelo homem. Segundo 

Hevner et al. (2004), o pesquisador em DSR deve conduzir seus estudos tendo como base 

questionamentos sobre qual a utilidade e quais os resultados esperados para o artefato 
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proposto. Para os autores, se já existe um artefato adequado para a solução do problema, 

uma pesquisa para desenvolvimento de um novo artefato é irrelevante. Da mesma forma, se 

o novo artefato não for aplicável, não fornecer nenhuma contribuição ou não for capaz de 

satisfazer a questão problema, não há justificativa para publicação na literatura.  

Assim, entende-se que a estratégia DSR é adequada para esta pesquisa, pois busca o 

desenvolvimento de uma ferramenta eficiente, com baixa complexidade técnica, de fácil 

interpretação, de modo que auxilie os peritos e assistentes (sob a forma MPE) na confecção 

de laudo financeiro e cálculos financeiros. Portanto o conhecimento produzido pelo laudo 

financeiro é a materialização da prova pericial, pois não se limita aos objetivos gerais de 

exposição, descrição e explicação de problemas, mas se propõe a produzir um laudo para 

solução de determinado problema. 

 

3.2 Diretrizes da Design Science Research 

 

Neste capítulo, explora-se a abordagem Design Science, empregada como método 

para a construção do artefato. De acordo com Dresch, Lacerda e Miguel (2015), as principais 

atividades para desenvolvimento da DSR consistem em definir o problema, sugerir, 

desenvolver, avaliar, concluir e comunicar, evidenciando como o artefato foi construído e 

avaliado. O Quadro 1 apresenta as sete diretrizes da DSR. 
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Quadro 1 – Direcionamentos para pesquisa em Design Science Research 
 

DIRETRIZES DESCRIÇÃO 

1 – Design como artefato 
O objeto de estudo deve ser um artefato. Como destacam March e 
Smith (1995), deve ser produzido um construto, modelo, método ou 
instanciação que seja viável. 

2 – Relevância do problema O problema abordado pelo artefato deve ser relevante aos 
praticantes, ou seja, o projeto deve resolver um problema relevante. 

3 – Avaliação do artefato A avaliação do artefato deve ser rigorosa. A utilidade, qualidade e 
eficácia do projeto do artefato devem ser rigorosamente avaliadas. 

4 – Contribuições do design 
Deve haver contribuição efetiva para a área de conhecimento do 
artefato, isto é, a contribuição tem que ser clara, verificável, nova e 
interessante. 

5 – Rigor da pesquisa 
A pesquisa deve ser rigorosa. Os métodos de pesquisa devem ser 
rigorosamente aplicados tanto na construção como na avaliação do 
projeto do artefato. 

6 – Design como processo 
de pesquisa 

Uso eficiente de recursos para a solução de problemas. É necessário 
ter conhecimento do domínio de aplicação e do domínio de solução, 
isso significa criar um processo interativo para receber feedback de 
ambos os domínios, entre as seis fases de construção do artefato. 

7 – Comunicação da 
pesquisa 

Comunicação dos resultados aos participantes. A apresentação dos 
resultados deve abordar a relevância dos requisitos do artefato em 
audiência tanto acadêmica como profissional. A pesquisa em DSR 
pode utilizar duas abordagens para comunicar, a descritiva e a 
prescritiva. 

 
Fonte: Hevner et al. (2004). 
 

Esta dissertação seguirá as sete diretrizes da DSR tanto na confecção como na 

validação do artefato e publicação dos resultados gerados com aplicação desse método. Em 

seguida, apresentam-se as sete diretrizes a serem implementadas. 

Diretriz 1: o artefato foi confeccionado na extensão Microsoft Excel, que poderá ser 

instalado no computador pessoal do usuário. Possuirá as funcionalidades de análise 

contratual, com a inserção do nome das partes envolvidas no contrato, denominação da 

operação, tabulação dos dados contratuais, valor financiado, prazo, taxa de juros, apuração 

dos resultados e apresentação do laudo financeiro.  

Diretriz 2: esta dissertação proverá aos peritos e assistentes (sob a forma de MPEs) 

uma ferramenta que gere um laudo financeiro, de fácil aplicabilidade e interpretação, 

permitindo o conhecimento efetivo dos cálculos financeiros realizados.   
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Diretriz 3: pretende-se efetivar o teste de aplicabilidade do artefato com peritos e 

assistentes (sob a forma de MPEs) com foco na atividade em perícia financeira (amostragem 

por conveniência); nesse momento, eles poderão opinar livremente sobre suas experiências 

com relação à utilização do protótipo e à aplicação da demonstração de resultados.  

Diretriz 4: este trabalho contribui com a geração de conhecimento na área de perícia 

financeira ao elaborar um laudo financeiro utilizando uma linguagem contábil simplificada e 

acessível aos peritos e assistentes (sob a forma de MPEs). Preenche uma lacuna existente 

relacionada ao processo de elaboração de laudo financeiro, ao passo que proverá uma 

ferramenta com baixa complexidade, fácil aplicabilidade e baixo custo. 

Diretriz 5: para validação do artefato, foi utilizado uma amostra composta de peritos 

e assistentes (sob a forma de MPEs) escolhidos por conveniência. Durante a utilização e 

avaliação do artefato, o pesquisador acompanhará as atividades dos peritos e assistentes. 

Após a fase de testes, os participantes responderão a um questionário estruturado 

(Apêndice A) com questões sobre complexidade, confiança, função, interpretação e auxílio 

no trabalho.  

Diretriz 6: o artefato foi desenvolvido utilizando a linguagem de programação na 

extensão .xls (Microsoft Excel), de fácil instalação em qualquer dispositivo que contenha 

Microsoft Windows. Apresentado pelo logotipo denominado “cálculofácil”, a tela principal 

possuirá ícones para inserção do nome das partes, inclusão dos dados contratuais, taxa de 

juro, prazo, valores, data da assinatura, data da primeira prestação e um botão que 

permitirá ao usuário gerar o laudo financeiro ou limpar as informações para análise do novo 

contrato. 

Diretriz 7: o artefato foi disponibilizado virtualmente ao público por meio do portal 

do Centro Universitário de Campo Limpo Paulista (UNIFACCAMP) para que todos os peritos e 

assistentes interessados possam usufruir dos benefícios desta pesquisa. 

 

3.3 Avalição do artefato 

 
Após o uso do artefato, os peritos e assistentes preencherão o questionário de 

avaliação com base na escala tipo Likert, que servirá para a obtenção de dados referentes 
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aos resultados desta pesquisa. As principais vantagens das escalas tipo Likert em relação às 

outras, segundo Mattar (2001, p. 104), 

São a simplicidade de construção; o uso de afirmações que não estão 
explicitamente ligadas à atitude estudada, permitindo a inclusão de 
qualquer item que se verifique, empiricamente, ser coerente com o 
resultado final; e ainda, a amplitude de respostas permitidas apresenta 
informação mais precisa da opinião do respondente em relação a cada 
afirmação. 

 

Para Ander-Egg (1978, p. 141), essa escala é um dos instrumentos científicos que 

permite medir fenômenos sociais, tais como atitudes e opiniões, na forma mais objetiva 

possível. Uma opinião representa uma posição mental consciente manifesta sobre algo ou 

alguém. Nesse sentido, Bardin (2009, p. 201) diz sobre a importância de se medir opiniões e 

atitudes: 

Uma atitude é uma pré-disposição, relativamente estável e organizada, 
para reagir na forma de opiniões (nível verbal), ou de atos (nível 
comportamental), em presença de objetos (pessoas, ideias, 
acontecimentos, coisas, etc.) de maneira determinada. Corretamente 
falando, nós temos opiniões sobre as coisas, os seres, os fenômenos, e 
manifestamo-las por juízos de valor. Uma atitude é um núcleo, uma matriz 
muitas vezes inconsciente, que produz (e que se traduz por) um conjunto 
de tomadas de posição, de qualificações, de descrições e de designações de 
avaliação mais ou menos coloridas. 

 

Meireles et al. (2009, p. 3) destacam a importância de se saber “medir as opiniões e 

atitudes de um grupo de sujeitos, visto que a medição de opiniões e de atitudes requer um 

processo especial, pois trata-se de quantificar elementos que têm característica nitidamente 

subjetiva”. 

O conjunto de respostas obtidas pelo questionário vai auxiliar a pesquisa a identificar 

possíveis pontos de melhoria na elaboração do artefato. 

Conforme Sanches, Meireles e De Sordi (2011), uma escala do tipo Likert não tem 

“questões”, constitui um conjunto de “proposições” em que o respondente (entrevistado) 

deve associá-las a diversas opções, que mais se aproximam de sua opinião, indicando o seu 

grau de concordância ou discordância ante as proposições indicadas. Tais opções são 

ordenadas de forma crescente da esquerda para a direita e recebem a denominação de 

diferencial semântico (PEREIRA, 1986). Nesta pesquisa, foi adotada uma escala com cinco 

diferenciais semânticos, associados aos respectivos valores numéricos, sendo: 1 = discordo 
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totalmente (DT); 2 = discordo (D); 3 = indiferente (I); 4 = concordo (C); 5 = concordo 

totalmente (CT). Segundo Backer (1995), as declarações de concordância devem receber 

valores positivos ou altos, enquanto as declarações de discordância devem receber valores 

negativos ou baixos.  

A análise dos dados coletados pela aplicação da escala do tipo Likert é realizada por 

fatores e proposições. O Quadro 2 apresenta os fatores considerados nesta pesquisa para 

avaliação do artefato proposto, definidos com base na norma NBR ISSO/IEC 9126 (ABNT, 

2003) – Engenharia de Software. Tal norma propõe características e subcaracterísticas que 

devem ser verificadas em um software para que ele seja considerado “de qualidade”. Para 

cada fator, definiu-se um conjunto de proposições que abordam a qualidade do artefato, 

conforme o questionário apresentado no Apêndice A. 

 

Quadro 2 – Fatores que caracterizam a qualidade do artefato proposto 
 

Fatores Descrição 

Funcionalidade 
Capacidade de o artefato atender às necessidades explícitas e 
implícitas, quando ele estiver sendo utilizado sob condições 
específicas. 

Confiabilidade Capacidade de o artefato manter um nível de desempenho 
especificado, quando usado em condições especificadas. 

Usabilidade Capacidade de o artefato ser compreendido, aprendido, operado e 
atraente ao usuário, quando usado sob condições especificadas. 

Eficiência 
Capacidade de o artefato apresentar desempenho apropriado, 
relativo à quantidade de recursos usados, sob condições 
especificadas. 

Manutenibilidade 
Capacidade de o artefato ser modificado. As modificações podem 
incluir correções, melhorias ou adaptações por mudanças no 
ambiente e nos seus requisitos ou especificações funcionais. 

Portabilidade Capacidade de o artefato ser transferido de um ambiente para 
outro. 

 
Fonte: Adaptado de NBR ISSO/IEC 9126 (ABNT, 2003). 

 

Com base no trabalho de Sanches, Meireles e De Sordi (2011), as quantidades de 

respostas concordantes e discordantes para cada proposição ,  e , são determinadas 

pelas Equações 13 e 14: 

                    (13) 

                   (14) 
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Ao passo que as quantidades de respostas concordantes e discordantes para cada 

fator,  e , são determinadas pelas Equações 15 e 16: 

                    (15) 

                     (16) 

Em que  e  são, respectivamente, as quantidades de respostas concordantes e 

discordantes para a -ésima proposição associada a cada fator, com , sendo  a 

quantidade de proposições. 

Para cada fator e proposição, define-se o seguinte indicador de grau de concordância 

(  (Equação 17): 

                    (17) 

Em que  se fator e  se proposição. Os valores do grau de concordância 

ficam no intervalo [0;100]. O Quadro 3 apresenta os critérios de interpretação de valores do 

indicador grau de concordância ( ). 

 

Quadro 3 – Interpretação de valores do indicador grau de concordância (GC) 
 

Valor de GC Frase adequada 

 Concordância muito forte 

80 – 89,99 Concordância substancial 

70 – 79,99 Concordância moderada 

60 – 69,99 Concordância baixa 

50 – 59,99 Concordância desprezível 

40 – 49,99 Discordância desprezível 

30 – 39,99 Discordância baixa 

20 – 29,99 Discordância moderada 

10 – 19,99 Discordância substancial 

 Discordância muito forte 

 
Fonte: Adaptado de Sanches, Meireles e De Sordi (2011). 
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Além da construção do questionário para avaliação do artefato, foram elaboradas 

três proposições específicas (Apêndice B) relacionadas aos pontos falhos recorrentes em 

laudos pericias financeiros, conforme apontados na literatura (Pinto, Machado e Machado, 

2021; Peleias, Piccolo, Weffort e Ornelas, 2015; Dornelles, Filipin e Brizolla, 2019; Robuske e 

Silveira, 2021). Nesse caso, tem-se como propósito obter a percepção de peritos e 

assistentes sobre a existência das falhas: ausência de estrutura em conformidade com os 

padrões definidos por entidades de classe, apresentação de argumentos sem suporte de 

cálculos financeiros e uso de algoritmos apropriados para comprovação de defesa, e 

ausência de referências bibliográficas confiáveis. 
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4 DESENVOLVIMENTO DO ARTEFATO  

 

O artefato desenvolvido nesta pesquisa consiste em gerar um laudo pericial 

financeiro para revisão de contratos bancários empregando dois sistemas de amortização, 

Tabela Price e Método Gauss, descritos na subseção 2.3. 

Neste capítulo, é apresentado o procedimento de preenchimento do artefato até 

gerar o laudo pericial. 

 

4.1 Meta especificações 

 

O artefato desenvolvido para ser manuseado por peritos e assistentes (que 

trabalham no regime de MPE), independentemente de sua experiência ou competência 

nessa seara. O artefato é denominado Cálculofácil e tem uma interface enxuta, com poucos 

botões e fácil operacionalização, conforme apresentado na Figura 1. O artefato traz novos 

recursos na interface, os botões LAUDO, ESPECIFICAÇÃO RECÁLCULOS, RESUMO TABELA 

PRICE, SISTEMA PRICE, RESUMO MÉTODO GAUSS, e, SISTEMA GAUSS, permite que o usuário 

verifique se os dados foram carregados corretamente. Cada recurso lista anteriormente está 

habilitado com o botão VOLTAR, facilitando a navegação no artefato. 

 

Figura 1 – Interface do Cálculofácil 
 

 
 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
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4.2 Preenchimento de dados 

  

Para utilizar o artefato, é necessário clicar no botão PREENCHER, conforme a Figura 2, 

em que o usuário é direcionado para a interface “preencher”, demonstrada na Figura 3.  

 

Figura 2 – Interface do Cálculofácil: botão preencher 
 

 
 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

Conforme mostra a Figura 3, é necessário inserir os dados do contrato, como nome 

do contratante (requerente), nome do banco (requerido), data do laudo, número do 

contrato e denominação. Os dados cadastrais serão utilizados para preencher o laudo 

financeiro e servirão de parâmetro para configurar os sistemas de amortização. Seguindo na 

mesma tela, ocorrerá a inserção dos dados pactuados no contrato, como capital, imposto 

sobre operações financeiras (IOF), tarifa de cadastro (TAC), seguros, outras despesas, valor 

da prestação, se houve pacto expresso de juros compostos, data de assinatura do contrato, 

data da primeira prestação, data do vencimento, prazo contratual, taxa de juros mensal e 

anual e número de prestações pagas. 
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Figura 3 – Interface preencher: análise contratual 
 

ANÁLISE

ANALISE CONTRATUAL

REQUERENTE

REQUERIDO

DATA DO LAUDO

QUANTIDADE DE PARCELAS PAGAS

Nº CONTRATO

DENOMINAÇÃO

MODALIDADE EMPRÉSTIMO PARCELADO

EDERSON

CDC

ITAU

12.32.33

10/10/20

42

voltar

 
HISTÓRICO DADOS PACTUADOS CLÁUSULA

CAPITAL FINANCIADO 15.000,00 CARACTERISTICA DA OERAÇÃO

IOF - FINANCIADO 2.000,00 CARACTERISTICA DA OERAÇÃO

TAC - FINANCIADO 0,00

SEGURO - FINANCIADO 1.500,00 CARACTERISTICA DA OERAÇÃO

OUTAS DESPESAS/TARIFAS 3.500,00 CARACTERISTICA DA OERAÇÃO

CAPITAL TOTAL FINANCIADO 22.000,00 CARACTERISTICA DA OERAÇÃO

VALOR DA PARCELA 1.380,00 CARACTERISTICA DA OERAÇÃO
CLÁUSULA ESPECIFICANDO A COBRANÇA DE 
JURO COMPOSTO

NÃO

DATA - ASSINATURA DO CONTRATO 27/03/17

DATA - 1ª PRESTAÇÃO 25/04/17 CARACTERISTICA DA OERAÇÃO

DATA - VENCIMENTO DO CONTRATO 25/03/21 CARACTERISTICA DA OERAÇÃO

PRAZO - QTD PARCELAS 48 CARACTERISTICA DA OERAÇÃO

TAXA ANUAL - EFETIVA 34,489% CARACTERISTICA DA OERAÇÃO

TAXA MENSAL 2,500% CARACTERISTICA DA OERAÇÃO

Nº DE PARCELAS PAGAS 19  
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

4.3 Processamento dos dados  

 

Após o preenchimento dos dados do contrato, necessita-se clicar no botão VOLTAR 

(Figura 3). Assim, o usuário é direcionado para a interface principal do Cálculofácil. Em 

seguida, deverá clicar no botão CALCULAR, conforme Figura 4, em que os dados do contrato 

serão analisados e processados de acordo com os algoritmos implementados no artefato.  
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Figura 4 – Interface do Cálculofácil: botão voltar 
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

Após o processamento dos dados, o artefato Cálculofácil está carregado com as 

informações necessárias para gerar o laudo financeiro. Dessa forma, é necessário clicar no 

botão IMPRIMIR, conforme Figura 5, para gerar o laudo financeiro do contrato analisado. 

 

Figura 5 – Interface do Cálculofácil: botão imprimir 
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

Ressalta-se que, nessa versão do Cálculofácil, somente é permitida a realização de 

um laudo financeiro por vez, assim, para realizar nova análise, é necessário clicar no botão 

LIMPAR, conforme Figura 6, para descarregar as informações inseridas e iniciar nova análise. 
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Figura 6 – Interface do Cálculofácil: botão limpar 
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

4.4 Apresentação do laudo financeiro 

 

Nesta subseção, é apresentado o laudo financeiro, de acordo com a estrutura básica 

do CFA, exposta na subseção 2.1. A primeira lauda é apresentada de acordo com a Figura 7, 

concernente à referência e aos nomes do requerente (autor) e do requerido (réu). As 

informações apresentadas no laudo são preenchidas automaticamente e poderão ser 

utilizadas segundo a demanda de cada usuário que operar o artefato. 

 

Figura 7 – Lauda de rosto 
 

 
 Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Os resultados do recálculo são exibidos na segunda lauda, conforme a Figura 8, 

contendo o saldo devedor e as consequentes parcelas remanescentes. O recálculo 1 

empregará a Tabela Price, com regime de juros compostos. Já o recálculo 2 empregará o 

Método Gauss, com regime de juros simples. 

 

Figura 8 – Lauda dos recálculos do laudo financeiro 
 

 

 
 Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

As conclusões técnicas são exibidas na terceira lauda, apresentada na Figura 9, 

contendo o resumo das /irregularidades que foram examinadas pela análise do contrato 

bancário.  
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Figura 9 – Lauda das conclusões técnicas 

 

 
 Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Na quarta lauda (Figura 10), é apresentada a análise específica da operação, 

contendo os dados pactuados no contrato, como capital, IOF, TAC, seguros, outras despesas, 

valor da prestação, se houve pacto expresso de juros compostos, data de assinatura do 

contrato, data da primeira prestação, data do vencimento, prazo contratual, taxas de juros 

mensal e anual e número de prestações pagas. 
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Figura 10 – Lauda de análise específica 
 

 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

A quinta e a sexta laudas apresentarão a “tese 1” sobre juros compostos e 

capitalização mensal, conforme Figuras 11 e 12, contendo a fundamentação teórica da 

Tabela Price com regime de juros compostos e suas fórmulas para cálculo da prestação, 

juros, amortização e saldo devedor. 
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Figura 11 – Lauda dos detalhes das irregularidades: regime de juros compostos 
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Figura 12 – Lauda dos detalhes das irregularidades 
 

 
 Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

A sétima e a oitava laudas (Figuras 13 e 14) apresentarão a “tese 2” sobre a 

ausência do pacto – inexistência do pacto expresso, contendo a fundamentação teórica 

sobre regime de juros compostos, juros sobre juros, anatocismo e sua variação linguística. 
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Figura 13 – Lauda das irregularidades do pacto – ausência de pacto  
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

Figura 14 – Lauda das irregularidades do pacto: ausência de pacto 
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

A nona lauda apresentará os algoritmos do Método Gauss, conforme apresentado na 

Figura 15, contendo a fundamentação teórica do Método Gauss com regime de juros simples 

e suas fórmulas para cálculo da prestação, juros, amortização e saldo devedor. 
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Figura 15 – Lauda do algoritmo Método Gauss 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

Na décima lauda (Figura 16), é apresentada a especificação do recálculo 1 e recálculo 

2. 
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Figura 16 – Lauda da especificação dos recálculos 
 

RECÁLCULO 1

T IP O D E C A P IT A LIZ A ÇÃ O COM POSTA - M ENSAL

T A XA  D E JUR O TAXA DE JURO PACTUADA EM  CONTRATO

SIST EM A  D E A M OR T IZ A ÇÃ O TABELA PRICE

C OR R EÇÃ O D O SA LD O D EVED OR

VA LOR  F IN A N C IA D O 22.000,00

P R A Z O -  QUN A N T ID A D E D E P A R C ELA S 48

T A XA  M EN SA L -  EF ET IVA 2,5000%

T A XA  A N UA L -   N OM IN A L 30,0000%

T A XA  A N UA L -  EF ET IVA 34,4889%

T A XA  P ER Í OD O -  JUR O C OM P OST O 227,1490%

T A XA  P ER Í OD O D E A D IM P LÊN C IA 0,0000%

R EC A LC ULO P A R C ELA  IN IC IA L 792,13

RECÁLCULO 2

T IP O D E C A P IT A LIZ A ÇÃ O SIM PLES - M ENSAL

T A XA  D E JUR O TAXA DE JURO PACTUADA EM  CONTRATO

SIST EM A  D E A M OR T IZ A ÇÃ O M ÉTODO GAUSS - M ÉTODO LINEAR PONDERADO

C OR R EÇÃ O D O SA LD O D EVED OR

VA LOR  F IN A N C IA D O 22.000,00

P R A Z O -  QUN A N T ID A D E D E P A R C ELA S 48

T A XA  A N UA L -   N OM IN A L 30,0000%

T A XA  M EN SA L -  EF ET IVA 2,5000%

T A XA  A N UA L -  EF ET IVA 30,0000%

T A XA  P ER Í OD O -  JUR O SIM P LES 120,0000%

T A XA  P ER Í OD O D E A D IM P LÊN C IA 0,0000%

R EC A LC ULO P A R C ELA  IN IC IA L 635,17

ESPECIFICAÇÃO DOS RECÁLCULOS

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Na 11ª lauda (Figura 17), é apresentado o resumo do recálculo 1, com valor das 

prestações remanescentes e do saldo devedor. 
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Figura 17 – Lauda resumo do recálculo 1 
 

RECÁLCULO 1

SIST EM A D E A M OR T IZ A ÇÃ O TABELA PRICE - JUROS COM POSTOS

TA X A  D E JU R O TAXA DE JURO PACTUADA EM  CONTRATO

V ALOR  F INA N C IA DO 22.000,00

PR A ZO -  QU A N T ID A DE D E PAR C ELA S 48

TA X A  M ENSA L -  EF ETIV A 2,50%

TA X A  A N U A L -  EF ET IV A 34,49%

TA X A  PER Í OD O -  JU R O C OM POST OS 227,15%

PR ESTA ÇÃ O T OT A L 79 2 ,13R $                                           
PR A ZO -  R EM AN ESC EN T E 19
SA LD O D EV ED OR  TOTA L 16 .2 0 1,9 1R $                                        

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Na 12ª lauda (Figura 18), é apresentado o resumo do recálculo 2, com valor das 

prestações remanescentes e do saldo devedor. 
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Figura 18 – Lauda resumo do recálculo 2 
 

RECÁLCULO 2

SIST EM A D E A M OR T IZA ÇÃ O M ÉTODO GAUSS - JURO SIM PLES

TA X A D E JU R O TAXA DE JURO PACTUADA EM  CONTRATO

V ALOR  F IN AN C IAD O 22.000,00

PR A ZO -  QU A NT IDA D E D E PA R C ELA S 48

TA X A M EN SA L -  EF ET IV A 2,5000%

TA X A A N UA L -  EF ET IV A 30,0000%

TA X A PER Í ODO -  JU R O SIM PLES 120,0000%

PR ESTA ÇÃO TOT AL 6 3 5,17

PR ESTA ÇÃO C APITA LIZA V EL 2 8 8 ,71

PR ESTA ÇAO N ÃO C A PIT A LIZA V EL 3 4 6 ,4 6

K -  PERID O D A  CA PIT ALIZ A ÇÃ O 19

PR ESTA ÇÃO IDEA L 4 58 ,3 3

JU RO 2 16 ,54

SA LD O C A PIT ALIZ A V EL 8 .3 72 ,70

SA LD O N Ã O C A PIT A LIZ AV EL 6 .9 0 7,4 8

SA LD O D EV ED OR  -  JU RO SIM PLES 15.2 8 0 ,18

D IF ER EN ÇA C OBR A D A A  M AIOR 2 .9 8 2 ,2 6

SA LD O D EV ED OR  R EM A N ESCEN TE 12 .2 9 7,9 2

A M OR T IZ A ÇÃ O D O SA LD O N Ã O C A PITA LIZ AV EL 12 9 ,9 2

FA TOR  DE PON DER A ÇÃO 0 ,6 2 9 9 2 1

PARCELAS REMANESCENTES

SIST EM A D E A M OR T IZA ÇÃ O M ÉTODO GAUSS - JURO SIM PLES

TA X A D E JU R O TAXA DE JURO PACTUADA EM  CONTRATO

D IF ER EN ÇA C OBR A D A A  M AIOR  -  JU R OS COM POST OS

SA LD O D EV ED OR  -  R EM A NESC ENT E 12.297,92

PR A ZO -  QU A NT IDA D E D E PA R C ELA S 29

TA X A M EN SA L -  EF ET IV A 2,5000%

TA X A M EN SA L -  EF ET IV A 0,025

TA X A PER Í ODO -  JU R O SIM PLES 72,5000%

PR ESTA ÇÃO TOT AL 54 1,8 6

PR ESTA ÇÃO C APITA LIZA V EL 3 14 ,12

PR ESTA ÇAO N ÃO C A PIT A LIZA V EL 2 2 7,74

K -  PERID O D A  CA PIT ALIZ A ÇÃ O 0

PR ESTA ÇÃO IDEA L 4 2 4 ,0 7

JU RO 2 3 5,59

SA LD O C A PIT ALIZ A V EL 9 .10 9 ,57

SA LD O N Ã O C A PIT A LIZ AV EL 3 .18 8 ,3 5

SA LD O D EV ED OR  TOT AL 12 .2 9 7,9 2  
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

A 13ª lauda (Figura 19) apresentará o sistema de amortização da Tabela Price, 

incluindo todas as prestações, os juros, a amortização e o saldo devedor. 
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Figura 19 – Lauda sistema de amortização Tabela Price 
 

Nº DA T A
C ORR EÇÃ O SALDO 

D EV ED OR
A PR OPRIA ÇÃ O 

PAR C ELA  PA GA
JU R OS

A M ORT IZ A ÇÃ
O

SA LD O 
DEV ED OR

$
ST AT U S 

PA RC ELA

2 7/ 0 3 / 17 2 2 .0 0 0 ,0 0

1 25/04/17 1,0000000 792,13 550,00 242,13 21.757,87 1 PA GO

2 25/05/17 1,0000000 792,13 543,95 248,19 21.509,68 1 PA GO

3 25/06/17 1,0000000 792,13 537,74 254,39 21.255,29 1 PA GO

4 25/07/17 1,0000000 792,13 531,38 260,75 20.994,54 1 PA GO

5 25/08/17 1,0000000 792,13 524,86 267,27 20.727,28 1 PA GO

6 25/09/17 1,0000000 792,13 518,18 273,95 20.453,33 1 PA GO

7 25/10/17 1,0000000 792,13 511,33 280,80 20.172,53 1 PA GO

8 25/11/17 1,0000000 792,13 504,31 287,82 19.884,71 1 PA GO

9 25/12/17 1,0000000 792,13 497,12 295,01 19.589,69 1 PA GO

10 25/01/18 1,0000000 792,13 489,74 302,39 19.287,30 1 PA GO

11 25/02/18 1,0000000 792,13 482,18 309,95 18.977,36 1 PA GO

12 25/03/18 1,0000000 792,13 474,43 317,70 18.659,66 1 PA GO

13 25/04/18 1,0000000 792,13 466,49 325,64 18.334,02 1 PA GO

14 25/05/18 1,0000000 792,13 458,35 333,78 18.000,24 1 PA GO

15 25/06/18 1,0000000 792,13 450,01 342,13 17.658,11 1 PA GO

16 25/07/18 1,0000000 792,13 441,45 350,68 17.307,43 1 PA GO

17 25/08/18 1,0000000 792,13 432,69 359,45 16.947,98 1 PA GO

18 25/09/18 1,0000000 792,13 423,70 368,43 16.579,55 1 PA GO

19 25/10/18 1,0000000 792,13 414,49 377,64 16.201,91 1 PA GO

2 0 25/11/18 1,0000000 792,13 405,05 387,08 15.814,82 1

2 1 25/12/18 1,0000000 792,13 395,37 396,76 15.418,06 1

2 2 25/01/19 1,0000000 792,13 385,45 406,68 15.011,38 1

2 3 25/02/19 1,0000000 792,13 375,28 416,85 14.594,54 1

2 4 25/03/19 1,0000000 792,13 364,86 427,27 14.167,27 1

2 5 25/04/19 1,0000000 792,13 354,18 437,95 13.729,32 1

2 6 25/05/19 1,0000000 792,13 343,23 448,90 13.280,42 1

2 7 25/06/19 1,0000000 792,13 332,01 460,12 12.820,30 1

2 8 25/07/19 1,0000000 792,13 320,51 471,62 12.348,67 1

2 9 25/08/19 1,0000000 792,13 308,72 483,42 11.865,26 1

3 0 25/09/19 1,0000000 792,13 296,63 495,50 11.369,76 1

3 1 25/10/19 1,0000000 792,13 284,24 507,89 10.861,87 1

3 2 25/11/19 1,0000000 792,13 271,55 520,59 10.341,28 1

3 3 25/12/19 1,0000000 792,13 258,53 533,60 9.807,68 1

3 4 25/01/20 1,0000000 792,13 245,19 546,94 9.260,74 1

3 5 25/02/20 1,0000000 792,13 231,52 560,61 8.700,13 1

3 6 25/03/20 1,0000000 792,13 217,50 574,63 8.125,50 1

3 7 25/04/20 1,0000000 792,13 203,14 588,99 7.536,51 1

3 8 25/05/20 1,0000000 792,13 188,41 603,72 6.932,79 1

3 9 25/06/20 1,0000000 792,13 173,32 618,81 6.313,98 1

4 0 25/07/20 1,0000000 792,13 157,85 634,28 5.679,69 1

4 1 25/08/20 1,0000000 792,13 141,99 650,14 5.029,55 1

4 2 25/09/20 1,0000000 792,13 125,74 666,39 4.363,16 1

4 3 25/10/20 1,0000000 792,13 109,08 683,05 3.680,11 1

4 4 25/11/20 1,0000000 792,13 92,00 700,13 2.979,98 1

4 5 25/12/20 1,0000000 792,13 74,50 717,63 2.262,35 1

4 6 25/01/21 1,0000000 792,13 56,56 735,57 1.526,77 1

4 7 25/02/21 1,0000000 792,13 38,17 753,96 772,81 1

4 8 25/03/21 1,0000000 792,13 19,32 772,81 0,00 1

47.527,91 14.600,01 32.927,90

RECÁLCULO 1

227,1490%

SALDO IN IC IAL

792,13

TAXA DE JURO PACTUADA EM  CONTRATO

TABELA PRICE

2,5000%

22.000,00

R ECA LCU LO PA R CELA IN IC IA L

T A X A  D E JU R O

T A X A  M EN SA L -  EF ET IV A

SIST EM A  D E AM OR T IZ A ÇÃO

T IPO D E CA PIT A LIZ A ÇÃ O COM POSTA - M ENSAL

V ALOR F IN A NC IA D O

C OR R EÇÃ O D O SA LD O D EV ED OR

PR AZ O -  QUN A N T IDA D E DE PAR C ELA S 48

T A X A  PER Í OD O -  JU RO C OM POSTO

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Na 14ª lauda (Figura 20), é apresentado o sistema de amortização do Método Gauss, 

incluindo todas as prestações, o saldo capitalizável, o saldo não capitalizável, os juros, a 

amortização e o saldo devedor. 
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Figura 20 – Lauda sistema de amortização Método Gauss 
 

N º D AT A
PR EST A ÇÃO 

T OT A L
SALDO 

C APIT A LIZ AV EL
JU RO M ÊS

SA LD O N ÃO 
C APIT A LIZ AV EL

SALDO 
T OT A L

$
STA T U S 

PA RC

2 7/ 0 3 / 17 6 3 5,17 8 .3 72 ,70 2 16 ,54 6 .9 0 7,4 8 2 2 .0 0 0 ,0 0

1 25/04/17 635,17 13.569,55 346,46 8.141,73 21.711,29 1

2 25/05/17 635,17 13.280,84 339,24 8.134,51 21.415,35 1

3 25/06/17 635,17 12.992,13 332,02 8.120,08 21.112,20 1

4 25/07/17 635,17 12.703,41 324,80 8.098,43 20.801,84 1

5 25/08/17 635,17 12.414,70 317,59 8.069,55 20.484,25 1

6 25/09/17 635,17 12.125,98 310,37 8.033,46 20.159,45 1

7 25/10/17 635,17 11.837,27 303,15 7.990,16 19.827,43 1

8 25/11/17 635,17 11.548,56 295,93 7.939,63 19.488,19 1

9 25/12/17 635,17 11.259,84 288,71 7.881,89 19.141,73 1

10 25/01/18 635,17 10.971,13 281,50 7.816,93 18.788,06 1

11 25/02/18 635,17 10.682,41 274,28 7.744,75 18.427,17 1

12 25/03/18 635,17 10.393,70 267,06 7.665,35 18.059,06 1

13 25/04/18 635,17 10.104,99 259,84 7.578,74 17.683,73 1

14 25/05/18 635,17 9.816,27 252,62 7.484,91 17.301,18 1

15 25/06/18 635,17 9.527,56 245,41 7.383,86 16.911,42 1

16 25/07/18 635,17 9.238,85 238,19 7.275,59 16.514,44 1

17 25/08/18 635,17 8.950,13 230,97 7.160,10 16.110,24 1

18 25/09/18 635,17 8.661,42 223,75 7.037,40 15.698,82 1

19 25/10/18 635,17 8.372,70 216,54 6.907,48 15.280,18 1

2 0 25/11/18 635,17 8.083,99 209,32 6.770,34 14.854,33 1

2 1 25/12/18 635,17 7.795,28 202,10 6.625,98 14.421,26 1

2 2 25/01/19 635,17 7.506,56 194,88 6.474,41 13.980,97 1

2 3 25/02/19 635,17 7.217,85 187,66 6.315,62 13.533,46 1

2 4 25/03/19 635,17 6.929,13 180,45 6.149,61 13.078,74 1

2 5 25/04/19 635,17 6.640,42 173,23 5.976,38 12.616,80 1

2 6 25/05/19 635,17 6.351,71 166,01 5.795,93 12.147,64 1

2 7 25/06/19 635,17 6.062,99 158,79 5.608,27 11.671,26 1

2 8 25/07/19 635,17 5.774,28 151,57 5.413,39 11.187,66 1

2 9 25/08/19 635,17 5.485,56 144,36 5.211,29 10.696,85 1

3 0 25/09/19 635,17 5.196,85 137,14 5.001,97 10.198,82 1

3 1 25/10/19 635,17 4.908,14 129,92 4.785,43 9.693,57 1

3 2 25/11/19 635,17 4.619,42 122,70 4.561,68 9.181,10 1

3 3 25/12/19 635,17 4.330,71 115,49 4.330,71 8.661,42 1

3 4 25/01/20 635,17 4.041,99 108,27 4.092,52 8.134,51 1

3 5 25/02/20 635,17 3.753,28 101,05 3.847,11 7.600,39 1

3 6 25/03/20 635,17 3.464,57 93,83 3.594,49 7.059,06 1

3 7 25/04/20 635,17 3.175,85 86,61 3.334,65 6.510,50 1

3 8 25/05/20 635,17 2.887,14 79,40 3.067,59 5.954,72 1

3 9 25/06/20 635,17 2.598,43 72,18 2.793,31 5.391,73 1

4 0 25/07/20 635,17 2.309,71 64,96 2.511,81 4.821,52 1

4 1 25/08/20 635,17 2.021,00 57,74 2.223,10 4.244,09 1

4 2 25/09/20 635,17 1.732,28 50,52 1.927,17 3.659,45 1

4 3 25/10/20 635,17 1.443,57 43,31 1.624,02 3.067,59 1

4 4 25/11/20 635,17 1.154,86 36,09 1.313,65 2.468,50 1

4 5 25/12/20 635,17 866,14 28,87 996,06 1.862,20 1

4 6 25/01/21 635,17 577,43 21,65 671,26 1.248,69 1

4 7 25/02/21 635,17 288,71 14,44 339,24 627,95 1

4 8 25/03/21 635,17 0,00 7,22 0,00 0,00 1

RECÁLCULO 2

SIST EM A  D E AM OR TIZ AÇÃO M ÉTODO GAUSS - JURO SIM PLES

T AX A  D E JU RO TAXA DE JURO PACTUADA EM  CONTRATO

CORR EÇÃ O D O SALD O DEV ED OR 0,00

T IPO D E COR REÇÃ O M ON ET Á RIA ANTES DE AM ORTIZAR

V A LOR  F INA N CIAD O 22.000,00

PRA Z O -  QU A NTIDA D E D E PAR C ELA S 48

T AX A  M ENSAL -  EF ET IV A 2,5000%

T AX A  M ENSAL -  EF ET IV A 0,025

T AX A  PER Í ODO -  JUR O SIM PLES 120,0000%

PREST AÇÃ O T OT AL 6 3 5,17

PREST AÇÃ O C APIT A LIZ A V EL 2 8 8 ,71

PREST AÇA O N ÃO C A PIT A LIZ A V EL 3 4 6 ,4 6

K -  PER ID O D A CA PIT ALIZ AÇÃ O 19

PREST AÇÃ O IDEA L 4 58 ,3 3

JU RO 2 16 ,54

SALDO CA PIT ALIZ A V EL 8 .3 72 ,70

SALDO NÃ O C APIT A LIZ AV EL 6 .9 0 7,4 8

F ATOR  D E PON DER A ÇÃO 0 ,6 2 9 9 2 1

AM OR TIZ AÇÃO D O SA LD O N ÃO CA PIT ALIZA V EL 12 9 ,9 2

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
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5 AVALIAÇÃO DO ARTEFATO 

 

Conforme apresentado na Diretriz 3 (subseção 3.2), o artefato Cálculofácil foi 

avaliado por uma amostra composta de peritos e assistentes (na forma de MPEs). Neste 

capitulo é apresentado o perfil das empresas participantes, formação acadêmica, tempo de 

experiência dos respondentes, bem como os resultados da avaliação do artefato usando a 

medida de grau de concordância descrita na Seção 3.3.  

 

5.1 Perfil da amostra das empresas participantes 

 

O Cálculofácil foi disponibilizado para avaliação no início de abril de 2023 e ficou 

aberto até o final de maio de 2023. A amostra é composta por 30 peritos e assistentes 

atuam na elaboração de laudo pericial financeiro e prestam seus serviços na forma de MPEs, 

sendo 90,00% Micro Empresas (MEs) e 10,00% Empresa de Pequeno Porte (EPPs), conforme 

apresentado na Tabela 3. A formação principal dos participantes está apartada em quatro 

grupos, sendo 33% Administração, 46% Contábeis, 13% Economia e 6% Matemática. Como 

formação complementar, tem-se 60% Pós Graduação e 10% Mestrado. O tempo de 

experiência dos participantes está apartado em quadro níveis: de 5 a 10 anos (16%), de 10 a 

15 anos (60%), de 15 a 20 anos (13%), e de 20+ (10%). 
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Tabela 3 – Características da amostra de peritos e assistentes 
 

 EMPRESAS QUANTIDADE  (%) 

PORTE DA EMPRESA 
ME    27 90,00% 
EPP 3 10,00% 

TOTAL 30 100,00% 

FORMAÇÃO PRINCIPAL QUANTIDADE (%) 

 

ADMINSTRAÇÃO 10 33,33% 
CONTÁBEIS 14 46,67% 
ECONÔMIA 4 13,33% 
MATEMÁTICA 2 6,67% 

TOTAL 30 100,00% 

FORMAÇÃO COMPLEMENTAR   QUANTIDADE   

 

PÓS 
GRADUAÇÃO 

18 60,00% 

MESTRADO 3 10,00% 
DOUTORADO  0,00% 

TOTAL 21 100,00% 
TEMPO DE EXEPERIÊNCIA EM ELABORAÇÃO DE 
LAUDO PERICIAL FINANCEIRO 

ANOS QUANTIDADE   

 5 a 10 5 16,67% 

 10 a 15 18 60,00% 

 15 a 20 4 13,33% 
20 + 3 10,00% 

TOTAL 30 100,00% 
  

Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

5.2 Avaliação de fatores 

 

O artefato foi avaliado com base na medida de grau de concordância descrito na 

Seção 3.3, cuja interpretação foi baseada nos critérios apresentados no Quadro 3. Os dados 

foram levantados com base de questionários apresentado no Apêndice A, cujos os fatores 

avaliados foram: eficácia, produtividade, funcionalidade e usabilidade.  

 

5.2.1 Fator eficácia 

 

A Tabela 4 apresenta os resultados do grau de concordância para o fator Eficácia. 

Pode-se considerar que há uma concordância muito forte para esse fator ( ), de 

modo que os respondentes entendem que o artefato, de uma maneira geral e quando 
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comparado com todas as proposições relacionadas a este fator, apresenta alta eficácia ao 

gerar um laudo pericial financeiro. Em relação às proposições, observa-se que as 

proposições P1 à P9 apresentam concordância muito forte ( ), indicando que, no 

geral, o artefato cumpriu bem o seu papel no quesito eficácia. Diante destes resultados, a 

princípio, não se faz necessários nenhum tipo de ajuste ou inserção de informações 

adicionais em relação ao fator eficácia, sendo DT = discordo totalmente; D = discordo; I = 

indiferente; C = concordo; CT = concordo totalmente.  

 

Tabela 4 – Avaliação do grau de concordância do fator Eficácia 
 

PROPOSIÇÕES DT D I C CT GC 

P1 - O artefato gerou o laudo com todas as informações 
necessárias ingressar com ação revisional de contratos 

0 0 3 21 6 98,2 

P2 - O artefato avaliou adequadamente juros compostos e 
juros simples 

0 0 3 11 16 98,2 

P3 - O artefato fez o que foi proposto de forma correta 0 0 0 23 7 98,4 

P4 - O laudo financeiro gerado pelo artefato apresenta 
argumentos e realiza cálculos financeiros 

0 0 0 22 8 98,4 

P5 - O laudo financeiro gerado pelo artefato apresenta os 
algoritmos dos cálculos para comprovação de defesa 

0 0 0 21 9 98,4 

P6 - O laudo financeiro gerado pelo artefato apresenta 
referências bibliográficas com fontes confiáveis 

0 0 0 28 2 98,4 

P7 - O Laudo gerado pelo artefato é adequado para 
ingressar com ação revisional de contratos bancários 

0 0 0 11 19 98,4 

P8 - O laudo financeiro gerado pelo artefato apresenta 
estrutura mínima para atender à compreensão dos 
usuários, juízes e advogados 

0 0 0 18 12 98,4 

P9 - As informações fornecidas sobre o contrato são 
precisas para ingressar com ação revisional 

0 0 0 26 4 98,4 

Fator Eficácia 0 0 6 181 83 98,4 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

5.2.2 Fator produtividade 

 

A Tabela 5 apresenta os resultados do grau de concordância para o fator 

produtividade. Pode-se considerar que há uma concordância muito forte para esse fator 

( ), de modo que os respondentes entendem que o artefato, de uma maneira geral e 
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quando comparado com todas as proposições relacionadas a este fator, apresenta boas 

condições relacionadas à produtividade na realização de análises e ao gerar um laudo 

pericial financeiro. Em relação às proposições, observa-se que as proposições P10 à P15 

apresentam concordância muito forte ( ), indicando que, no geral, o artefato 

cumpriu bem o seu papel no quesito produtividade. Diante destes resultados, a princípio, 

não se faz necessários nenhum tipo de ajuste ou inserção de informações adicionais em 

relação a produtividade.  

 

Tabela 5 – Avaliação do grau de concordância do fator Produtividade 
 

PROPOSIÇÕES DT D I C CT GC 

P10 - O tempo despendido para usar o artefato e atingir os 
objetivos foi adequado 

0 2 1 4 23 91,7 

P11 - O tempo despendido para usar o artefato e atingir os 
objetivos foi adequado 

0 1 0 23 6 95,2 

P12 - Utilizando o artefato dispensa a contratação de 
assistente técnico para fazer um laudo pericial para revisão 
de contratos bancários 

0 0 3 8 8 97,1 

P13 - Ingressar com ação revisional com o laudo pericial 
ficou mais fácil 

0 0 2 24 4 98,3 

P14 - O resultado do uso do artefato facilitou a 
interpretação do contrato bancário 

0 0 0 22 8 98,4 

P15 - Vou usar o artefato daqui para frente para gerar laudo 
para revisão de contratos bancários 

0 0 0 25 5 98,4 

Fator Produtividade 0 3 6 106 54 96,4 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

5.2.3 Fator funcionalidade 

 

A Tabela 6 apresenta os resultados do grau de concordância para o fator 

Funcionalidade. Pode-se considerar que há uma concordância muito forte para esse fator 

( ), de modo que os respondentes entendem que o artefato, de uma maneira geral e 

quando comparado com todas as proposições relacionadas a este fator, apresenta boas 

condições de funcionamento. Em relação às proposições, observa-se que as proposições P16 

à P18 e P20, apresentam concordância muito forte ( ), indicando que, no geral, o 

artefato cumpriu bem o seu papel funcional ao gerar um laudo pericial financeiro. Por outro 
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lado, a proposição P19 apresenta grau de concordância substancial ( ), 

evidenciando que o artefato não apresenta recursos que podem auxiliar na detecção de 

falhas funcionais. Isto indica que a presença de alguma ferramenta relacionada a detecção 

de erros poderia ser muito útil na execução das análises. Este é também um ponto que pode 

ser melhorado e inserido no artefato. Isto poderia ser adicionado a partir de uma condição 

nos cálculos do algoritmo que pudessem detectar erros como por exemplo divisões por zero.  

 

Tabela 6 – Avaliação do grau de concordância do fator Funcionalidade 
 

PROPOSIÇÕES DT D I C CT GC 

P16 - A interface do programa é amigável 0 0 0 19 11 98,4 

P17 - A parametrização das informações foi facilmente 
entendida 0 0 0 27 3 98,4 

P18 - O preenchimento das informações de fácil 
compreensão 

0 0 0 25 5 98,4 

P19 - É fácil perceber falhas durante a elaboração do laudo 
pericial 

1 4 0 15 10 82,3 

P20 - Houve falhas durante o uso 0 2 3 6 19 91,1 

Fator Funcionalidade 1 6 3 92 48 93,8 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

5.2.4 Fator Usabilidade 

 

A Tabela 7 apresenta os resultados do grau de concordância para o fator Usabilidade. 

Pode-se considerar que há uma concordância substancial para esse fator ( ), 

de modo que os respondentes entendem que o artefato, de uma maneira geral e quando 

comparado com todas as proposições relacionadas a este fator, apresenta boas condições 

de usabilidade podendo apresentar algumas melhorias que serão destacadas mais adiante. 

Em relação às proposições, observa-se que as proposições P21, P22 e P23 apresentam 

concordância muito forte ( ), indicando que, no geral, o artefato é de fácil uso e sem 

fatores que possam dificultar sua usabilidade. Por outro lado, a proposição P24 apresenta 

grau de discordância moderada ( ), evidenciando que o artefato não apresenta 

recursos que podem auxiliar na sua execução e isso pode dificultar sua implementação na 

realização de análises. Este problema poderia ser contornado por meio a inserção de uma 
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aba de ajuda destacando instruções e recursos de como utilizar o artefato para a realização 

de análise e produção de laudos, por exemplo. Este é um ponto que pode ser melhorado e 

inserido no artefato.  

 

Tabela 7 – Avaliação do grau de concordância do fator Usabilidade 
 

PROPOSIÇÕES DT D I C CT GC 

P21 - Entendi facilmente o conceito e utilização do artefato 0 0 0 16 14 98,4 

P22 - Foi fácil compreender e utilizar o artefato 0 0 0 18 12 98,4 

P23 - A operação e o controle são simples 0 0 0 28 2 98,4 

P24 - Há recursos/instruções para a utilização do artefato 5 15 3 5 2 26,8 

Fator Usabilidade 5 15 3 67 30 81,8 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Por fim, a Tabela 8 apresenta os resultados do grau de concordância referente às três 

proposições complementares (Apêndice B) relacionadas aos pontos falhos recorrentes em 

laudos pericias financeiros apontados na literatura. Pode-se considerar que há uma 

concordância muito forte ( ), de modo que os respondentes entendem que as falhas 

especificadas nas perguntas P25, P26 e P27 de fato ocorrem em laudos periciais financeiros. 

Considerando os graus de concordância obtidos pelas proposições P4 ( ), P5 

( ) e P6 ( ) referentes ao fator eficácia (Tabela 4), conclui-se que o artefato se 

mostra eficaz ao gerar um laudo financeiro que supre tais falhas. 

 

Tabela 8 – Grau de concordância de falhas recorrentes em laudos periciais financeiros 
 

PROPOSIÇÕES DT D I C CT GC 

P25 - No geral os laudos/pareceres financeiros, que 
tramitam na justiça apresentam argumentos sem realizar os 
cálculos financeiros 

0 0 0 28 2 98,4 

P26 - No geral os laudos/pareceres financeiros, que 
tramitam na justiça não apresentação os algoritmos de 
cálculo para comprovação de defesa 

0 0 0 24 6 98,4 

P27 - No geral os laudos/pareceres financeiros, que 
tramitam na justiça, não apresentam referência 
bibliográfica com fontes confiáveis 

0 0 5 23 2 98,1 

Total 0 0 5 75 10 98,3 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo principal deste trabalho foi desenvolver um artefato para gerar um laudo 

pericial financeiro com baixa complexidade técnica para uso de peritos e assistentes. Com 

base na identificação de lacunas existentes nos laudos periciais financeiros existentes em 

geral (ausência de base teórica, descrição de algoritmos e bibliográfica confiável) 

desenvolve-se um artefato especifico (Cálculofácil), para elaboração de um laudo pericial 

financeiro eficiente e eficaz. 

O artefato (Cálculofácil), foi desenvolvido sob as diretrizes da abordagem DSR e foi 

testado em uma amostra composta por 30 peritos e assistentes, que atuam na forma de 

MPES. Para sua avaliação, aplicou-se um questionário, a partir do qual os respondentes 

expressam suas opiniões sobre a experiência de uso do artefato em suas respectivas 

empresas. Considerando os resultados da avaliação apresentada nas seções 5.2.1, 5.2.2, 

5.2.3, 5.2.4 e 5.2.5, conclui-se que o artefato (Cálculofácil) cumpre o propósito de ser um 

artefato de fácil operação, funcional e capaz de entregar um laudo pericial financeiro para 

auxiliar peritos e assistentes. 

Em relação à experiência com laudo pericial financeiro, 98,3% dos respondentes 

confirmaram que no geral os laudos/pareceres que tramitam na justiça apresentam 

argumentos sem realizar os cálculos financeiros, não apresentação os algoritmos de cálculo 

para comprovação de defesa, não apresentam referência bibliográfica com fontes confiáveis. 

Considerando os resultados apresentados na Seção 5.2 (Tabela 8), conclui-se que o artefato 

(Cálculofácil) se mostra eficaz ao gerar um laudo financeiro que supre tais falhas.  

No campo acadêmico, esta dissertação colabora com a discussão sobre a importância 

da elaboração eficiente de laudo pericial financeiro, considerando os requisitos legais 

interposto pelos órgãos de classe nas ações judiciais. Além disso, preenche, também, uma 

lacuna de mercado dado que não há uma ferramenta disponível para geração de laudo 

periciai financeiro. De forma prática, o artefato desenvolvido possibilita aos peritos e 

assistentes (sob a forma de MPEs) a gerar um laudo pericial financeiro confiável e eficiente, 

fornecendo subsídios para a melhoria e eficácia ações judiciais relacionadas ao processo de 

empréstimos. 
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Ainda que a amostra estudada seja homogênea quanto ao ramo de atividade, os 

resultados obtidos nesta dissertação não podem ser generalizados para o universo das 

MPEs. Dessa forma, como possível ampliação desta pesquisa, sugere-se como trabalho 

póstumo aplicar e validar o artefato (Cálculofácil) em uma amostra maior de empresas. 

Além disso, sugere-se ampliar a estrutura do artefato (Cálculofácil), incorporando outros 

recálculos e funcionalidades, tais como: calcular prestações em atraso, correção do saldo 

devedor e correção das prestações. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO ARTEFATO 

 

Empresa:

_____/_____/_____

Nome: 

100

DT D I C CT DISC CONC GC

P 1
O artefato gerou o laudo com todas as informações necessarias ingressar com ação 
revisional de contratos bancários

P 2 O artefato avaliou adequadamente juros compostos e juros simples

P 3 O artefato fez o que foi proposto de forma correta 

P 4
O laudo financeiro gerado pelo artefato apresenta argumentos e  realiza cálculos 
financeiros.

P 5
O laudo financeiro gerado pelo artefato apresenta os algoritmos dos cálculos para 
comprovação de defesa.

P 6
O laudo financeiro gerado pelo artefato apresenta referências bibliográficas com 
fontes confiaveis.

P 7
O Laudo gerado pelo artefato é adequado para ingressar com ação revisional de 
contratos bancários

P 8
O laudo financeiro gerado pelo artefato  apresenta estrutura mínima para atender à 
compreensão dos usuarioss, juízes e advogados

P 9
As informações fornecidas sobre o contrato são precisas para ingressar com ação 
revisional

P 10 O tempo despendido para usar o artefato e atingir os objetivos foi adequado 

P 11 houve redução no tempo para elaboração do laudo pericial 

P 12
Utilizando o artefato dispensa a contratação de assistente técnico para fazer um laudo 
pericial para revisão de contratos bancários

P 13 Ingressar com ação revisional com o laudo pericial ficou mais fácil 

P 14 O resultado do uso do artefato facilitou a interpretação do contrato bancário 

P 15
Vou usar o arefato daqui para frente para gerar laudo para revisão de contratos 
bancários 

P 16 A interface do programa é amigável 

P 17 A parametrização das informações foi facilmente entendida 

P 18 O preenchimento das informações de fácil compreenção

P 19 É fácil perceber falhas durante a elaboração do laudo pericial

P 20 Houve falhas durante o uso 

P 21 Entendi facilmente o conceito e utilização do artefato 

P 22 Foi fácil compreender e utilizar oartefato

P 23 A operação e o controle são simples 

P 24 Há recursos/instruções para a utilização do artefato

QUESTINÁRIO PARA AVALIAÇÃO DO ARTEFATO

FATOR Item PROPOSIÇÃO

Eficácia 

Produtividade

Funcionalidade 

Usabilidade 
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APÊNDICE B – PERGUNTAS COMPLEMENTARES 

 

 
DT D I C CT DISC CONC GC

P 1
No geral os laudos/pareceres financeiros, que tramitam na justiça apresentam 
argumentos sem realizar os cálculos financeiros.

0 0 0 28 2 1 31 98,4

P 2
No geral os laudos/pareceres financeiros, que tramitam na justiça  não apresentação 
os algoritmos de cálculo para comprovação de defesa.

0 0 0 24 6 1 31 98,4

P 3
No geral os laudos/pareceres financeiros, que tramitam na justiça,  não apresentam 
referência bibliográfica com fontes confiáveis.

0 0 5 23 2 1 26 98,1

0 0 5 75 10 2 87 98,3

Item PROPOSIÇÃO

 

 

 

 


